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PROCESSO  T C – 02156/15 

Denúncia. Prefeitura Municipal Caiçara. 
Pregão nº 56/2014. Cancelamento injustificado, 
seguida de contratação através de dispensa de 
licitação. Improcedência da denúncia, dando-se 
conhecimento de seu inteiro teor aos 
denunciantes. 

 

    A C Ó R D Ã O    APL - TC -02545/16 

 

RELATÓRIO 
 

Versam os presentes autos acerca de denúncia formulada pelo representante da empresa WR 
PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA., Sr. Wilberto Rodrigues de Oliveira e pelo Microempresário, 
Sr. Alexandre Laurentino da Silva (empresa de mesmo nome) contra o Prefeito, o Pregoeiro e a 
Comissão de Licitação do Município de Caiçara. 
 
Alegam os denunciantes que o Prefeito Municipal teria cancelado injustificadamente a 
licitação na modalidade Pregão nº 56/2014, cujo objetivo seria a locação de palco, 
geradores, sonorização, bateria, banheiros químicos e tendas, para as festividades de Santos Reis, 
tradicionalmente realizada naquela prefeitura, para, em seguida, contratar outras empresas, 
mediante Dispensa de Licitação, o que, em tese, configuraria fraude ao procedimento 
licitatório. 
 
O documento tramitou pela Ouvidoria que reconheceu a pertinência da delação e por 
despacho do Conselheiro Ouvidor foi enviado à Auditoria para elaborar relatório sobre a 
denúncia. 
 
A Auditoria verificou que o procedimento licitatório na modalidade Pregão nº 56/2014 fora 
cancelado em razão dos preços acima da média de mercado que foram apresentados pelos 
participantes, conforme demonstrado nos autos, agindo corretamente o gestor ao considerar 
o princípio da economicidade, justificando, pois, o cancelamento do procedimento. 
 
O Ministério Público junto ao Tribunal, por meio de Parecer 00197/16, da lavra da 
Procuradora Isabella Barbosa Marinho Falcão, pugnou pela IMPROCEDÊNCIA da denúncia 
apresentada e arquivamento dos autos, dando-se conhecimento de seu inteiro teor aos 
denunciantes. 
 

VOTO DO RELATOR 
 
O Relator acompanha o entendimento da Auditoria e do Órgão Ministerial e vota pela 
improcedência da denúncia quanto ao cancelamento injustificado da licitação na 
modalidade de Pregão de nº. 56/2014, e arquivamento do processo, dando-se 
conhecimento de seu inteiro teor aos denunciantes.  
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC-02156/15, os 

MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 

PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, ACORDAM, à unanimidade, em 

JULGAR IMPROCEDENTE a denúncia no tocante ao cancelamento 

injustificado da licitação na modalidade de Pregão, sob o no. 56/2014, 

dando-se conhecimento de seu inteiro teor aos denunciantes. 

 
Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões do tribunal Pleno do TCE-PB - Plenário Ministro João Agripino. 

João Pessoa, 27 de setembro de 2016. 

 

_______________________________________________ 

Conselheiro Arnóbio Alves Viana – Presidente 

 

 

 

 

 

                         ________________________________________________ 

                                                     Conselheiro Nominando Diniz - Relator 

 

 

 

 

                                      _________________________________________________ 

     Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Arnóbio Alves Viana

5 de Outubro de 2016 às 09:13

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho Manoel Antonio dos Santos Neto

PRESIDENTE

RELATOR MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

29 de Setembro de 2016 às 08:39 29 de Setembro de 2016 às 13:09


